
Cabe ao STF decidir conflito entre Ministérios Públicos

Quem tem de decidir conflito de atribuições entre os Ministérios Públicos estadual e federal é o Supremo
Tribunal Federal, e não a Procuradoria-Geral da República. O ministro do STF Marco Aurélio ressaltou
que a PGR é responsável pelo Ministério Público da União, e não pode interferir na autonomia dos
Ministérios Públicos estaduais.

Marco Aurélio considerou apenas como parecer a “decisão” do procurador-geral da República, Antônio
Fernando de Souza, em conflito de atribuições entre o Ministério Público Estadual da Bahia e o
Ministério Público Federal na Bahia. “A solução há de decorrer não de pronunciamento deste ou daquele
Ministério Público, sob pena de se assentar hierarquização incompatível com a Lei Fundamental,”
afirma o ministro em seu voto.

O conflito em questão foi levantado em inquérito que apura os crimes de roubo e contrabando. Após
entender que cabe ao STF resolver o conflito, o ministro Marco Aurélio, relator da Petição, entendeu que
a competência é do MP estadual, mesmo que a mercadoria roubada tenha vindo do exterior. Ele votou de
acordo com o parecer da PGR.

O voto do relator foi acompanhado por unanimidade pelo Plenário do STF.

PET-3.528 

Leia a íntegra do voto do ministro Marco Aurélio:

PETIÇÃO 3.528-3 BAHIA

RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO

REQUERENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

REQUERIDO(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Este processo veio à Corte ante pronunciamento do
Procurador-Geral de Justiça Adjunto do Ministério Público do Estado da Bahia, de folha 119 a 123,
sobre os seguintes fatos:

a) o inquérito policial visa a elucidar a prática de crime de roubo – artigo 157, § 2º, inciso I, do Código
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Penal;

b) o processo revelador do inquérito foi enviado à Promotoria de Justiça de Feira de Santana, que se
manifestou pela incompetência da Justiça Estadual da Bahia, em face de conexão com crime da
competência da Justiça Federal – o descaminho, presentes os objetos roubados;

c) a Juíza de Direito da 2ª Vara Criminal de Feira de Santana assentou a inexistência de conexão,
acionando o disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal;

d) o Procurador-Geral de Justiça, após consignar a ausência de conflito negativo de competência, ante a
fase do processo – simplesmente investigatória –, entendeu competir a atuação à Procuradoria da
República na Bahia;

e) o Ministério Público Federal refutou tratar-se, no inquérito, do crime previsto no artigo 334 do Código
Penal, tendo em conta as balizas subjetivas e objetivas da espécie;

f) o Juízo federal, corroborando a conclusão do Juízo estadual, rechaçou o que se poderia enquadrar
como conflito virtual de jurisdição e, apontando o procedimento como única solução, devolveu o
processo de inquérito à 2ª Vara Criminal de Feira de Santana;

g) a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Bahia considerou configurado o conflito entre órgãos
integrantes da União e de um Estado federado, a atrair a incidência da norma da alínea “f” do inciso I do
artigo 102 da Carta da República.

Determinei a remessa do processo ao Procurador-Geral da República, que se pronunciou em peça que
tem a seguinte síntese:

Conflito de atribuições entre membros do Ministério Público Estadual e Federal. Possível conexão entre 
os crimes previstos no art. 157, § 2º, I e art. 334, ambos do Código Penal. Inocorrência (sic
). Investigações voltadas exclusivamente para o delito de roubo. Conflito decidido para determinar a 
remessa dos autos ao Ministério Público Estadual.

O Fiscal da Lei remete à jurisprudência desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça. Na Petição nº 
1.503/MG, o Supremo, ante virtual conflito de jurisdição entre os juízos federal e estadual, conferira 
interpretação ao artigo 105, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal, decidindo pela competência do 
Superior Tribunal de Justiça para apreciar a matéria – Plenário, relator ministro Maurício Corrêa, com 
acórdão publicado no Diário da Justiça de 14 de novembro de 2002. No Conflito de Atribuição nº 154, a 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, reportando-se a precedentes, proclamara, na dicção do 
ministro José Delgado – acórdão publicado no Diário da Justiça de 18 de abril de 2005:

PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL X 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. NÃO-CONHECIMENTO. PRECEDENTES.
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que não se conhece de 
conflito de atribuições, por incompetência da Corte, em que são partes o Ministério Público Federal e o 
Ministério Público Estadual, por não se enquadrar em quaisquer das hipóteses previstas no art. 105, I, 
“g”, da CF/1988”.

(…)

O Procurador-Geral da República alude à circunstância de o Conflito de Atribuição nº 154 haver sido
remetido pelo Superior Tribunal de Justiça ao Órgão, concluindo o então Subprocurador-Geral Cláudio
Lemos Fonteles pela competência do Procurador-Geral da República para dirimi-lo. Daí haver Sua
Excelência passado ao julgamento do conflito, retornando-me o processo.

É o relatório.

V O T O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – De início, tem-se a impossibilidade de se 
adotar a solução que prevaleceu quando o Plenário apreciou a Petição nº 1.503/MG. É que aqui não é 
dado sequer assentar um virtual conflito de jurisdição entre os juízos federal e estadual. Ambos estão 
uníssonos quanto à atribuição do Ministério Público Estadual. Assim, cabe expungir o envolvimento de 
órgãos investidos no ofício judicante em conflito, quer presente a configuração do fenômeno, quer a 
capacidade intuitiva e, portanto, a presunção de virem a discordar sobre a matéria. Afasta-se, assim, a 
interpretação analógica que prevaleceu quando do pronunciamento anterior e que girou em torno do 
preceito da alínea “b” do inciso I do artigo 105 da Constituição Federal, a revelar competir ao Superior 
Tribunal de Justiça processar e julgar originariamente os conflitos de competência entre quaisquer 
tribunais, ressalvado o disposto no artigo 102, inciso I, alinea “o”, da Carta da República bem como 
entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos. Eis o 
precedente, sendo que não compus o Plenário quando formalizado, ante ausência justificada:

EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E 
ESTADUAL. DENÚNCIA. FALSIFICAÇÃO DE GUIAS DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUSÊNCIA DE CONFLITO FEDERATIVO. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. 1. Conflito de 
atribuições entre o Ministério Público Federal e o Estadual. Empresa privada. Falsificação de guias de 
recolhimento de contribuições previdenciárias devidas à autarquia federal. Apuração do fato delituoso. 
Dissenso quanto ao órgão do Parquet competente para apresentar denúncia.

2. A competência originária do Supremo Tribunal Federal, a que alude a letra "f" do inciso I do artigo 
102 da Constituição, restringe-se aos conflitos de atribuições entre entes federados que possam, 
potencialmente, comprometer a harmonia do pacto federativo. Exegese restritiva do preceito ditada pela 
jurisprudência da Corte. Ausência, no caso concreto, de divergência capaz de promover o desequilíbrio 
do sistema federal.

3. Presença de virtual conflito de jurisdição entre os juízos federal e estadual perante os quais funcionam 
os órgãos do Parquet em dissensão. Interpretação analógica do artigo 105, I, "d", da Carta da República, 
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para fixar a competência do Superior Tribunal de Justiça a fim de que julgue a controvérsia.

Conflito de atribuições não conhecido.

Também não é possível assentar-se competir ao Procurador-Geral da República a última palavra sobre a 
matéria. A razão é muito simples: de acordo com a norma do § 1º do artigo 128 do Diploma Maior 
chefia ele o Ministério Público da União, não tendo ingerência, considerados os princípios federativos, 
nos Ministérios Públicos dos Estados. Todavia, diante da inexistência de disposição específica na Lei 
Fundamental relativa à competência, o impasse não pode continuar. Esta Corte tem precedente segundo 
o qual, diante da conclusão sobre o silêncio do ordenamento jurídico a respeito do órgão competente 
para julgar certa matéria, a ela própria cabe a atuação:

CONFLITO DE JURISDIÇÃO – 1. No silêncio da Constituição, que não estabelece o órgão para decidir 
conflitos de jurisdição entre Tribunais Federais e Juizes, a competência cabe ao Supremo Tribunal 
Federal.

2. É competente o Tribunal Regional Eleitoral para processar e julgar mandado de segurança contra atos 
de sua Presidência ou dele próprio (Conflito de Jurisdição nº 5.133, relator ministro Aliomar Baleeiro, 
DJ de 22 de maio de 1970).

C.J. – I. Compete ao S.T.F., no silêncio da C.F., na redação da Emenda nº 1/1969, decidir conflitos de 
jurisdição entre um Tribunal e um juiz.

II. Cabe à Justiça Federal, nos termos do art. 110 da C.F. e Emenda nº 1/1969, processar e julgar 
reclamações trabalhistas contra o INPS (Conflito de Jurisdição nº 5.267, relator ministro Aliomar 
Baleeiro, DJ de 4 de maio de 1970).

Esse entendimetno é fortalecido pelo fato de órgãos da União e de Estado membro estarem envolvidos 
no conflito, e aí há de se emprestar à alínea “f” do inciso I do artigo 102 da Constituição Federal alcance 
suficiente ao afastamento do descompasso, solucionando-o o Supremo, como órgão maior da pirâmide 
jurisdicional.

Aliás, pela propriedade, cumpre ressaltar o que citado na manifestação do Ministério Público do Estado 
da Bahia, na óptica proficiente do ex-Subprocurador de Justiça e professor da Faculdade Estadual do Rio 
de Janeiro – UERJ – Dr. Paulo Cézar Pinheiro Carneiro:

O juiz quando determina o encaminhamento dos autos do inquérito para outro órgão do Ministério 
Público, o faz exercitando unicamente atividade administrativa, como chefe que é dos serviços 
administrativos do cartório… O despacho de encaminhamento tem natureza simplesmente 
administrativa… Não existe nenhuma atividade jurisdicional e mesmo judicial na hipótese. Uma vez 
que, na prática, existe um despacho administrativo, lacônico que seja, não podemos transformá-lo de 
uma penada, sem o exame mais cauteloso de cada hipótese em declinação da competência de um juízo, 
sob pena de subvertermos toda ordem processual, além dos demais e gravíssimos inconvenientes e 
ilegalidades que tal medida acarretaria.
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Então, a seguir, em análise da problemática versada neste processo, o autor da consagrada obra ”O
Ministério Público no Processo Civil e Penal” – Rio de Janeiro – Forense, 5ª Edição, 1995, página 212,
observa:

(…)

Não há nada de estranho, de anormal, em conferir a órgão judiciário da nação o poder de dirimir 
conflitos de atribuições entre órgãos autônomos e independentes entre si. Pelo contrário, a relevância das 
questões em jogo exige que o órgão encarregado de dirimir estes conflitos tenham os predicados que 
atualmente só a magistratura tem, de sorte a garantir julgamento técnico e isenção total. Não é o STF 
que, originariamente, julga as causas judiciais entre Estados membros? Como, então, se poderia afirmar 
que haveria quebra de independência e autonomia dos Estados membros se a ele fosse também conferido 
o poder de decidir os conflitos de natureza administrativa entre estes mesmos entes? Não existe, até o 
momento, no nosso sistema constitucional, nenhum órgão ou ente superior que tenha o poder de decidir 
a que Estado competiria determinado tipo de atribuição.

Transporte-se o enfoque para o conflito de atribuições entre o Ministério Público Estadual e o Ministério 
Público Federal. A solução há de decorrer não de pronunciamento deste ou daquele Ministério Público, 
sob pena de se assentar hierarquização incompatível com a Lei Fundamental. Uma coisa é atividade do 
Procurador-Geral da República no âmbito do Ministério Público da União, como também o é atividade 
do Procurador-Geral de Justiça no Ministério Público do Estado. Algo diverso, e que não se coaduna 
com a organicidade do Direito Constitucional, é dar-se à chefia de um Ministério Público, por mais 
relevante que seja, em se tratando da abrangência de atuação, o poder de interferir no Ministério Público 
da unidade federada, agindo no campo administrativo de forma incompatível com o princípio da 
autonomia estadual. Esta apenas é excepcionada pela Constituição Federal e não se tem na Carta em 
vigor qualquer dispositivo que revele a ascendência do Procurador-Geral da República relativamente aos 
Ministérios Públicos dos Estados. Tomo a manifestação do Procurador-Geral da República, Dr. Antônio 
Fernando Barros Silva de Souza, contida à folha 130 à 137, não como uma decisão sobre o conflito, mas 
como parecer referente à matéria.

A competência para dirimir o conflito de atribuições envolvido o Ministério Público do Estado da Bahia 
e o Federal é realmente do Supremo, conforme decidido no Mandado de Segurança n° 22.042-2, relatado 
pelo ministro Moreira Alves e assentado sem discrepância de votos:

Mandado de segurança. Questão de ordem quanto a competência do supremo tribunal federal.

– Tendo sido o presente mandado de segurança impetrado, por se tratar de ato complexo, contra o 
governador e o Tribunal do Estado de Roraima, bem como contra o Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios, e versando ele a questão de saber se a competência para a constituição da lista 
sêxtupla e do impetrante – o Ministério Público desse Estado – ou de um dos impetrados – o Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios -, não há duvida de que, nos termos da impetração da 
segurança, há causa entre órgão de um Estado-membro e órgão do Distrito Federal, configurando-se, 
assim, hipótese prevista na competência originária desta corte (artigo 102, i, "f", da Constituição 
Federal), uma vez que o litígio existente envolve conflito de atribuições entre órgãos de membros 
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diversos da Federação, com evidente substrato político.

– Correta a inclusão do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios no polo passivo do mandado 
de segurança, pois, em se tratando de ato complexo de que participam, dentro da esfera de competência 
própria, órgãos e autoridades sucessivamente, mas que não estão subordinados uns aos outros, para a 
formação de ato que só produz efeito quando o último deles se manifesta, entrelacando-se essa 
manifestação as anteriores, esses órgãos e autoridades, a partir daquele de que emanou o vício alegado, 
devem figurar, como litisconsortes, no polo passivo do mandado de segurança.

Reconhecimento da competência do Supremo Tribunal Federal para processar e julgar originariamente o 
presente mandado de segurança, com fundamento na letra "f" do inciso i do artigo 102 da Constituição 
Federal.

Suplantada essa questão preliminar, valho-me do mesmo pronunciamento para assentar que compete ao 
Ministério Público do Estado da Bahia a atuação no inquérito formalizado e que tem como escopo, tão-
somente, apurar o crime de roubo, pouco importando, no caso, a origem da mercadoria roubada:

19. Assiste razão, na presente controvérsia, ao Procurador da República.

20. In casu, instaurou-se o incluso inquérito policial com o único objetivo de se apurar eventual crime de 
roubo, mediante o emprego de arma de fogo, previsto no art. 157, § 2°, I, do Código Penal, perpetrado 
pelos indiciados JOSÉ CARLOS DA SILVA, JOSÉ AGNALDO DA PUREZA COUTINHO E JORGE 
DO NASCIMENTO, no dia 29/03/2003, na cidade de Feira de Santana/BA.

21. Conforme se depreende dos elementos probatórios coligidos, sequer chegou a se comprovar, nestes 
autos, a materialidade do suposto delito de contrabando ou descaminho, previsto no art. 334 do Código 
Penal, e inicialmente imputado ao indiciados.

22. Nesse sentido, em que pese a elaboração de laudo pericial pela polícia civil do Estado da Bahia, a fls. 
113/114, não se conseguiu apurar autenticidade dos selos e embalagens dos cigarros subtraídos pelos 
indiciados, bem como a eventual ilicitude de seu ingresso no território nacional, eis que, no exame 
pericial realizado, verificou-se a ausência de material padrão para confronto, em razão da falta de selos 
sobre as carteiras de cigarros (fls. 113/114).

23. Ademais, ainda que restasse comprovada nestes autos a existência material do crime de contrabando 
ou descaminho (art. 334 do CP), de competência da Justiça Federal, não haveria nenhum motivo para 
justificar a unidade de processo e julgamento na esfera federal, tendo em vista a inexistência de qualquer 
das espécies de conexão, previstas no art. 76 do Código de Processo Penal, capazes de demonstrar algum 
ponto de afinidade com relação ao delito de roubo.
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24. Isto porque, na hipótese, em primeiro lugar, não se poderia imputar a autoria de um eventual crime 
de contrabando ou descaminho aos indiciados. É que a mercadoria alienígena pertencia à vitima do 
crime de roubo, e não aos imputados. Em segundo lugar, se, realmente, crime de contrabando ou 
descaminho ocorreu, foi em contexto diverso, constituindo-se em infração autônoma e sem qualquer 
vínculo de interligação com o delito de roubo ora investigado.

25. Nessa perspectiva, a circunstância de ter a mercadoria roubada, provavelmente, origem ilícita, foi 
absolutamente casual em relação à conduta realizada pelos indiciados, não importando em qualquer 
ponto de afinidade, contato, aproximação ou influência na respectiva apuração de um e outro evento 
criminoso.

26. Dessa forma, nem mesmo a conexão probatória ou instrumental, prevista no art. 76, III, do Código 
de Processo Penal, serviria como fundamento para a unidade de processo e julgamento dos delitos em 
apreço na Justiça Federal.

27. A conexão probatória ou instrumental encontra seu fundamento, segundo ensina Fernando da Costa 
Tourinho Filho, "na manifesta prejudicialidade homogênea que existe. Se aprova de uma infração influi 
na prova de outra, é evidente que deva haver unidade de processo e julgamento, pois, do contrário, teria 
o Juiz de suspender o julgamento de uma, aguardando a decisão quanto à outra." (Processo Penal, 2° 
Volume, 24ª edição, revista e atualizada, São Paulo: Saraiva, 2002, página 184/185).

28. No caso dos autos, não há qualquer vínculo de interdependência entre a prova do crime de roubo e a 
prova de um eventual crime de contrabando ou descaminho. É indiferente, para a comprovação do delito 
de roubo, a identificação, por intermédio de exame merceológico, da origem alienígena e da introdução 
ilícita em território nacional da mercadoria roubada. Não existe, nesse aspecto, nenhuma 
prejudicialidade homogênea entre as provas referentes a ambos os delitos, a qual poderia sugerir a 
unidade de processo e julgamento do feito perante a Justiça Federal. Qualquer que seja o resultado de 
perícia destinada à comprovação do crime de contrabando ou descaminho, em nada influirá na 
materialidade e autoria referentes ao delito de roubo objeto desses autos.

29. A propósito, verifica-se, inclusive, a instauração de inquérito pela Polícia Federal, no intuito de 
apurar o suposto crime de contrabando ou descaminho ora debatido, sem que isso prejudique ou influa 
na instrução probatória realizada nestes autos, referente ao crime de roubo, o que demonstra, mais uma 
vez, a autonomia entre os dois eventos criminosos e a distinção entre as condutas examinadas (fls. 116 e 
118).

30. Portanto, resta à Justiça Estadual da Bahia processar e julgar o crime de roubo apurado nestes autos, 
e, por sua vez, à Justiça Federal a apreciação de eventual crime de contrabando ou descaminho objeto de 
investigação diversa.

Dirimo o conflito proclamando, portanto, a atribuição do Ministério Público do Estado da Bahia.

Date Created
28/09/2005
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